DECRETO Nº 488, de 23 de junho de 2014.

Autoriza a prorrogação do IPTU e TFR dos imóveis atingidos pela Situação de Emergência, decorrente das fortes chuvas que assolaram o Município de Porto União – SC.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO, Estado de Santa Catarina, usando da competência privativa que lhe confere o inciso XVII, do artigo 64 da Lei Orgânica do Município, e pelo Inciso VI, do artigo 8º, da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica autorizada a prorrogação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e Taxa de Funcionamento Regular – TRF, referente ao exercício de 2014, devidos pelos imóveis residenciais e estabelecimentos comerciais e industriais, situados nas áreas atingidas pela enchente e desmoronamentos, que resultaram no Decreto de Situação de Emergência nº 483, de 09 de junho de 2014.
Art. 2º Do IPTU:
I- Fica prorrogada a parcela de referência 04, com vencimento em 16 de junho de 2014, para 16 de dezembro de 2014.
Parágrafo único. O disposto no inciso I deste artigo não se aplica aos imóveis territoriais não edificados.
Art. 3º Da TFR:
I- Fica prorrogada a parcela em cota única e/ou primeira parcela, com vencimento para 25 de junho de 2014, para 25 de setembro de 2014;
II- a segunda parcela, com vencimento em 25 de julho de 2014, para 27 de outubro de 2014;

III- a terceira parcela, com vencimento em 25 de agosto de 2014, para 25 de novembro de 2014.
Art. 4º A concessão dos benefícios de que tratam este Decreto estão condicionados aos imóveis e às empresas que tenham sido efetivamente atingidos pela enchente e desmoronamentos, devendo ser comprovados pelos seguintes documentos:

I- Laudo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, para imóveis residenciais;

II- Laudo da Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, no caso de desmoronamentos;

III- Atestado de Vistoria, realizado pelo Setor de Fiscalização Tributária do Município.
Art. 5º A solicitação de prorrogação do IPTU e TRF de 2014 será dirigida diretamente ao Secretário Municipal de Finanças e Contabilidade, ao qual caberá decidir sobre o mérito do pleito, mediante decisão devidamente fundamentada.
Parágrafo único. Os requerimentos de que trata este artigo estão isentos da taxa de expediente.
Art. 6º Fica o Secretário Municipal de Finanças e Contabilidade autorizado a tomar as medidas necessárias à operacionalização do presente Decreto, inclusive com a expedição de atos normativos destinados a complementar as regras procedimentais a respeito do trâmite dos requerimentos de remissão.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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